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JUIZ 1ª INSTÂNCIA: Débora Tiburcio Viana 

AGTE.  : ----- 

AGDO. : -----. e -----.  

Tutela de urgência. Revisional de contratos bancários.  

Pretensão fundamentada na Lei do Superendividamento.  

Liminar pretendida para limitar os descontos em 30% dos 

vencimentos do autor.  Possibilidade. Hipótese fática que 

demonstra o comprometimento de mais de 60% dos 

vencimentos da consumidora para o pagamento de parcelas 

de empréstimo, em prejuízo da garantia do mínimo 

existencial. Liminar deferida.  Presença dos requisitos 

autorizadores.  

Tutela recursal deferida.  

  

Trata-se de recurso de agravo de instrumento interposto contra  

a r. decisão proferida à fl. 103/104 dos autos originários, que indeferiu a liminar 

pleiteada para limitar desconto dos empréstimos em de 30% dos rendimentos líquidos 

da autora. 

A recorrente insiste na concessão da liminar reafirmando a  
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presença dos requisitos autorizadores e especialmente o comprometimento integral de 

sua renda mensal para pagamento dos empréstimos contratados junto à instituição 

financeira ré. Prossegue afirmando que não está sendo preservado o mínimo 

existencial, tampouco observado o princípio da dignidade da pessoa humana.  

Recurso tempestivo e isento de preparo.  

É a suma do necessário. 

Satisfeitos os requisitos de admissibilidade do presente  

recurso, passa-se a sua análise. 

Examinando-se detidamente os autos, tem-se que razão  

assiste à recorrente. 

Consoante se vislumbra dos autos, a agravante contratou  

mútuo junto aos bancos agravados, com desconto das parcelas em folha de 

pagamento e direto na conta corrente. Alega na inicial que o desconto das parcelas 

dos empréstimos compromete mais de 60% de sua renda mensal e, por isso, pretende 

a repactuação das dívidas com fundamento na Lei do Superendividamento. 

Como é sabido, o Novo Código de Processo Civil introduziu  

alterações no antigo instituto da antecipação dos efeitos da tutela, previsto na revogada 

lei processual civil, agora chamado de “Tutela de Urgência” (Título II, do Livro V, do 

Novo Código de Processo Civil  artigos 300 a 310). 

A nova lei de ritos dispensou a exigência de prova inequívoca  

que convença o juiz de que a pretensão mereça ser acolhida de pronto 

(verossimilhança da alegação), contentando-se com a mera probabilidade do direito 
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invocado, desde que evidenciado perigo de dano ou risco ao resultado útil do processo 

(artigo 300, do Novo Código de Processo Civil). 

Respeitadas o entendimento adotado pelo MM. Juízo “a quo”,  

tem-se que estão presentes os requisitos autorizadores para a manutenção da liminar 

ora impugnada.  

Não se desconhece que  a respeito do tema, o C. STJ,  julgou  

o REsp 1.863.973-SP, Recurso Repetitivo representativo da controvérsia - Tema 1085, 

fixou a seguinte tese: “São lícitos os descontos de parcelas de empréstimos bancários 

comuns em conta-corrente, ainda que utilizada para recebimento de salários, desde 

que previamente autorizados pelo mutuário e enquanto esta autorização perdurar, não 

sendo aplicável, por analogia, a limitação prevista no § 1º do art. 1º da nº 10.820/2003, 

que disciplina os empréstimos consignados em folha de pagamento” (STJ. 2ª Seção. 

REsp 1863973-SP, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, julgado em 09/03/2022 Recurso 

Repetitivo Tema 1085 destaques não originais). 

Contudo, na hipótese dos autos a prova documental trazida  

com a inicial demonstra que a renda do agravado está totalmente comprometida pelo 

desconto das parcelas dos mútuos, seja em folha de pagamento ou conta.  

Além disso, a limitação aqui pretendida está fundamentada no  

superenvidamento.  

Não se pode olvidar a natureza alimentar do salário, destinados  

à sobrevivência da pessoa e ao suprimento das necessidades básicas da família.   

Assim, embora não haja previsão de limitação inicial dos  

descontos para os casos submetidos ao regime de superendividamento instituído pela 

Lei nº 14.181/21, os fatos narrados impõem a limitação, diante da privação do 
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consumidor da totalidade de seus vencimentos, em prejuízo da garantia do mínimo 

existencial.  

Desta forma, em juízo sumário de cognição e visando preservar  

a garantia do mínimo existencial, da dignidade da pessoa humana (CF, art. 1º, III) e da 

proteção à natureza alimentar e ao salário (CF, art. 7º, IV e X) -, tem-se que é o caso 

de conceder a liminar para liminar os descontos a 30% dos vencimentos líquidos da 

autora, diante da impossibilidade da consumidora pagar a totalidade das dívidas da 

forma contratada, sem prejuízo de suas necessidades básicas  despesas com 

aluguel, água, luz, transporte e outros.  

Em casos semelhantes, este Tribunal assim decidiu: 

AGRAVO DE INSTRUMENTO "AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE  

FAZER LIMITAÇÃO DE DESCONTOS EM CONTRATOS"  

Decisão que concede antecipação dos efeitos da tutela de 

urgência, para determinar que o réu limite às cobranças dos 

empréstimos, contratados pelo autor, a valores que não 

ultrapassem o limite de 30% dos seus vencimentos, sob pena de 

fixação de multa diária Superendividamento caracterizado (art. 

54-A, § 1º, da Lei 14.181/2021) - Necessidade de preservação 

da dignidade da pessoa humana (CF, art. 1º, III) e da proteção à 

natureza alimentar e ao salário (CF, art. 7º, IV e X) - Preenchidos 

os requisitos autorizadores da concessão da tutela de urgência 

(art. 300, do NCPC) - Decisão mantida - RECURSO 

DESPROVIDO. (TJSP; Agravo de Instrumento  

2005866-86.2022.8.26.0000; Relator (a): Ana Catarina Strauch;  

Órgão Julgador: 37ª Câmara de Direito Privado; Foro de  

Jaboticabal - 2ª Vara Cível; Data do Julgamento: 31/03/2022;  

Data de Registro: 31/03/2022) 
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AGRAVO DE INSTRUMENTO  ação condenatória  Lei nº  

14181/2021, que promoveu alteração substancial no CDC, para 

tratar do superendividamento  situação caracterizada, já que as 

dívidas de consumo da agravada superam o montante de seus 

rendimentos  tutela de urgência deferida para limitar os 

descontos a 30% dos vencimentos líquidos, observada a 

proporcionalidade dos créditos pelos credores arrolados na ação 

 decisão recente do STJ em sede de recurso repetitivo acerca 

da impossibilidade de equiparação dos contratos de 

empréstimos consignado e de desconto em conta corrente que 

não altera a possibilidade de concessão da tutela de urgência 

para limitar os descontos - situações semelhantes, porém o 

fundamento do pedido é distinto e a tutela de urgência é 

plenamente cabível, contanto que esteja presentes os 

pressupostos do art. 300 do CPC que, no caso estão - plano de 

pagamento que deve ser apresentado pela autora, nada 

havendo que impeça que a limitação já surta efeitos, até mesmo 

para garantir a capacidade de pagamento da devedora  

precedentes do TJSP  recurso não provido.    

(TJSP;  Agravo de Instrumento 2097523-12.2022.8.26.0000;  

Relator (a): Achile Alesina; Órgão Julgador: 15ª Câmara de  

Direito Privado; Foro de Jundiaí - 5ª Vara Cível; Data do  

Julgamento: 14/06/2022; Data de Registro: 14/06/2022) 

TUTELA DE URGÊNCIA. Ação de repactuação de dívidas. Lei 

do Superendividamento (Lei nº 14.181, de 2021). Descontos que 

superam 40% do benefício de aposentadoria por invalidez da 

autora. Tutela de urgência concedida para determinar que os 

descontos efetuados diretamente no benefício sejam limitados a 
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30%. Percentual que garante a dignidade e a subsistência da 

devedora. Hipótese em que se encontram presentes os 

pressupostos autorizadores para a concessão da tutela 

pleiteada (art. 300, do CPC). Decisão mantida. RECURSO NÃO 

PROVIDO.   

(TJSP;  Agravo de Instrumento 2182351-38.2022.8.26.0000;  

Relator (a): Fernando Sastre Redondo; Órgão Julgador: 38ª  

Câmara de Direito Privado; Foro de São José dos Campos - 6ª 

Vara Cível; Data do Julgamento: 05/10/2022; Data de Registro:  

06/10/2022) 

 Cabe, por fim, ressaltar que a presente medida é provisória e  

perdurará até a eventual aprovação do plano de pagamento, quando então, 

certamente, serão definidos todos os termos da renegociação dos contratos, conforme 

determina o art. 104-A, § 4º, do CDC.  

Nessa esteira, a insurgência é acolhida para conceder a tutela  

de urgência para limitar os descontos a 30% dos vencimentos líquidos da autora, sob 

pena de multa de R$1.000,00 por ato de descumprimento, limitado a R$30.000,00.  

Por fim, já é entendimento pacífico o de que não está obrigado  

o julgador a citar todos os artigos de lei e da Constituição Federal para fins de 

prequestionamento. Sendo assim, ficam consideradas prequestionadas toda a matéria 

e disposições legais discutidas pelas partes. 

Posto isto, defere-se a tutela recursal.  

São Paulo, 6 de dezembro de 2022. 
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MAURO CONTI MACHADO 

Relator 


